Comarca de Teresópolis – 3ª Vara Cível

Juiz: Márcio Olmo Cardoso
Processo nº 0020642-54.2010.8.19.0061
1. Cuida-se de ação de rito ordinário ajuizada por Cristiano Bernardino de Rezende em face de ASISTBRAS S/A ASSISTÊNCIA AO VIAJANTE, também denominada TRAVEL ACE, pela qual pretende o Autor obter a condenação da Ré a lhe ressarcir os danos materiais suportados, no valor de R$ 1.660,41, bem como o valor não inferior a 60 (sessenta) salários mínimos pelos danos morais sofridos, além dos ônus de sucumbência. 2. Consta na inicial, em resumo, que, em setembro de 2009, o Autor contratou um pacote turístico da Ré, por meio de uma agência de viagens de Teresópolis (Dúnia Turismo), para viagem no navio MSC com sua companheira. O valor da viagem era de R$ 1.844,90, cujo pagamento seria realizado em dez parcelas, no valor de R$ 184,49 cada, por meio de cheques pós-datados, vencendo a primeira parcela em 10/10/2009. 3. Segundo o Autor, não só devido a problemas de saúde, mas também por ter sido intimado para prestar depoimento no Juízo da Vara Criminal de Teresópolis na data da viagem, ele resolveu solicitar à Ré, em tempo hábil, o cancelamento da viagem e o reembolso do valor pago. 4. Diz que a Ré não promoveu os meios necessários para o cancelamento do contrato e, ainda, de má fé, formulou exigências para obstaculizar a devolução dos valores pagos, apesar de ter recebido toda a documentação solicitada, motivo pelo qual afirma o Autor que resolveu sustar o cheque emitido para pagamento da última prestação do contrato. 5. Aduz que em razão da demora em solucionar o problema, sofreu danos de ordem moral e material. 6. A petição inicial foi instruída com os documentos de fls. 12-36. 7. O pedido de gratuidade de justiça foi deferido à fl.37. 8. Citada (fl. 39), a Ré ofereceu contestação (fls. 40-60) acompanhada de documentos (fls. 61-82), na qual alega como questão preliminar a sua ilegitimidade passiva ad causam, ao argumento de que o pedido deveria ter sido formulado em face da ACE SEGURADORA S/A, seguradora que paga a indenização do seguro de cancelamento de viagem, e não em face dela, que é mera estipulante do contrato de seguro. Pretende a denunciação da lide à ACE Seguradora S.A. No mérito, sustenta, em resumo, que o Autor não fez prova do pagamento do valor da viagem segurada, motivo pelo qual o processo de regulação do sinistro perante a seguradora se encontra suspenso até a presente data. Informa que a operadora do navio (MSC), a quem o Autor efetuou o pagamento do pacote turístico, reteve o valor de R$ 1.245,32, para pagamento de multa, em vez do valor cobrado pelo Autor (R$ 1.660,41), motivo pelo qual entende que a diferença entre esses valores deverá ser devolvida pela referida operadora. Refuta o pedido de indenização por dano moral, por ter agido dentro dos limites do contrato e inexistir o dever de indenizar por fato exclusivo do próprio Autor (demora na entrega da documentação faltante). 9. Replicou o Autor às fls. 95-96. 10. Instados a se manifestar em provas, o Autor requereu a juntada de documentos (fls.102-115) e a Ré o acolhimento da questão preliminar arguida e reiterou o pedido de denunciação da lide (fls.116-117). 11. Sobre os documentos juntados pelo Autor, a Ré se manifestou às fls.117-119. 12. O Autor fez a juntada de outros documentos (fls. 122-131), sobre os quais se manifestou a parte contrária (fls. 135-136). 13. O processo foi saneado (fl. 137). Foi indeferido o pedido de denunciação da lide e rejeitada a questão preliminar arguida. Foram fixados os pontos controvertidos e deferido o pedido de inversão do ônus da prova e a produção de prova documental suplementar. 14. Contra a decisão saneadora, a Ré interpôs embargos de declaração (fl. 139). 15. A Ré não manifestou interesse na produção de outras provas (fls. 141-142) e o Autor requereu o julgamento do processo (fls. 143-144). 16. À fl. 147 foram rejeitados os embargos de declaração opostos pela Ré. 17. É o relatório. Passo, pois, a decidir. 18. Comporta o processo o julgamento antecipado da lide, nos termos do artigo 330, I, do CPC, uma vez que a questão de mérito é de direito e de fato e as partes não manifestaram interesse na produção de provas em audiência de instrução e julgamento. 19. Trata-se de ação de reparação de danos material e moral, em razão da suposta falha na prestação de serviço da Ré, que não atendeu ao pedido do Autor para reembolsá-lo dos valores pagos para a compra do pacote turístico cancelado pelo próprio comprador (Autor). 20. A Ré atribuiu ao próprio Autor (fato exclusivo do consumidor) a demora do reembolso do valor pago, por ele não lhe ter entregado toda a documentação necessária para a regulação do sinistro pela seguradora. 21. A meu ver, não assiste razão à Ré. 22. A presente hipótese encontra suporte no Código de Proteção e Defesa do Consumidor, sendo a responsabilidade de natureza objetiva, nos termos do artigo 14 do mencionado diploma legal e o fornecedor de serviços responde pelos danos causados aos consumidores, independente da ocorrência de culpa. 23. Note-se que o fornecedor de serviço só não será responsabilizado quando provar que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste, e ocorreu fato exclusivo do consumidor ou de terceiro, caso fortuito ou força maior (artigo 14, §3º, I e II, CDC c.c. artigo 393 e PU, do CC/2002). 24. Na hipótese, as provas nos autos apontam para o fato de que houve defeito na prestação de serviço da Ré. 25. Com efeito, o Autor adquiriu um pacote turístico com a Ré para viagem em cruzeiro marítimo, com previsão de embarque em 24/11/2009 e desembarque em 29/11/2009, como se vê à fl. 22. 26. Ocorre que por problemas de saúde e em razão de ter sido intimado para prestar depoimento na Justiça - fato não comprovado nos autos, mas também não contestado pela parte contrária - o Autor solicitou o cancelamento do pacote e a devolução dos valores pagos. 27. Não se sabe ao certo a data em que o Autor solicitou o cancelamento do pacote turístico, apenas consta de sua petição inicial que ele se dirigiu à agência de turismo em 10/10/2009 para informá-la sobre a impossibilidade de efetuar o embarque no cruzeiro marítimo (fl. 4). Logo, o cancelamento do pacote ocorreu depois do dia 10/10/2009. 28. E consta da cláusula 9.3 do contrato celebrado entre as partes que na hipótese de cancelamento da cabine com menos de 60 dias, a Ré devolverá o valor pago descontado a multa e a comissão do agente de viagens, de acordo com a seguinte tabela: 29. ´De 59 a 45 dias antes da partida - reembolso do valor pago descontado: (I) o valor da multa de U$ 100,00 (cem dólares), convertidos em reais, da Cabine e (ii) a comissão do agente de viagens; 30. 44 a 31 dias antes da partida - multa de 10% sobre o valor da cabine e reembolso de 90% do valor total da cabine descontado, caso tenha sido paga, a comissão do agente de viagens; 31. 30 a 21 dias antes da partida - multa de 25% sobre o valor da cabine e reembolso de 75% do valor da Cabine descontado, caso tenha sido paga, a comissão do agente de viagens; 32. 20 a 11 dias antes da partida - multa de 50% sobre o valor da cabine e reembolso de 50% do valor da Cabine descontado, caso tenha sido paga, a comissão do agente de viagens; 33. menos de 10 dias da partida, inclusive em caso de ´no show´ (Hóspede não se apresenta no prazo para embarque) - multa de 100% do valor da cabine já incluído a comissão do agente de viagens.´ (fl. 25). 34. Ocorre que a Ré não poderia reter o valor da multa na hipótese de cancelamento do pacote turístico, já que ela própria garantiu ao Autor a reposição de multas por cancelamento do cruzeiro até U$ 2.000 (fl. 27), quando o hóspede receber notificação verídica para comparecer diante da justiça e não puder ser substituído por preposto ou advogado (fl. 27). 35. Assim, é frágil o argumento de ser necessário reivindicar da operadora o reembolso do valor da multa (fl. 82), porquanto a própria Ré garantiu o reembolso desse valor na hipótese de o hóspede deixar de embarcar para comparecer à Justiça. 36. Frágil também é o argumento de que não recebeu o documento necessário para comprovar o pagamento do pacote turístico, já que, como se vê nos extratos bancários de fls. 122-131, apenas um cheque emitido pelo Autor não foi compensado, por ter sido sustado em razão da demora no reembolso dos valores pagos. 37. Desta forma, por qualquer ângulo que se analise a questão, verifica-se que houve falha na prestação do serviço, deixando de incidir a excludente da ´culpa´ exclusiva do consumidor, devendo o Autor ser compensado pelos danos sofridos, por não ter sido reembolsado da quantia paga no prazo de trinta dias úteis, como previsto no contrato (fl. 28). 38. No tocante à devolução dos valores das prestações do contrato, merece prosperar o pedido autoral. Todavia, de acordo com o contrato, a Ré poderá efetuar o desconto da comissão do agente de viagem do valor a ser reembolsado, caso tenha sido paga. 39. No entanto, no tocante ao dano moral, melhor sorte assiste à Ré, uma vez que o Autor não conseguiu demonstrar nos autos que tenha sofrido angústia, humilhação ou que tivesse sido submetido à situação capaz de ofender de forma mais intensa sua higidez psíquica, bem como sua honra, imagem ou qualquer dos direitos personalíssimos protegidos pelo art. 5º, incisos V e X, da CF/88. 40. Posto isso, JULGO PROCEDENTES, em parte, os pedidos, para condenar a Ré, ASISTBRAS S/A ASSISTÊNCIA AO VIAJANTE, a reembolsar o Autor, Cristiano Bernardino de Rezende, do valor de R$ 1.660,41, descontado o valor da comissão da agência de viagens, caso tenha sido pago, acrescido de correção monetária a contar da data do devido desembolso e juros de mora a contar da citação, a ser apurado em liquidação por sentença (art. 475-B, §§1º e 2º, do CPC). 41. Em razão da sucumbência recíproca, as despesas processuais serão rateadas entre as partes e cada uma arcará com o pagamento dos honorários de seus respectivos advogados, observado que o Autor faz jus à assistência jurídica. 42. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Sistema de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM/SEESC) em 29.10.2014 e divulgada no Banco do Conhecimento.
